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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  em  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  nº  0001372-
68.2015.815.0000

RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho – Juiz Convocado para substituir o Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos

1º EMBARGANTE : Carmélia Alves Cordeiro
ADVOGADO : Thiago Pacheco Medeiros – OAB/PB 15.507, Igor Gadelha Arruda –

OAB/PB 12.287, Valberto Alves de Azevedo Filho – OAB/PB 11.477 e
Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva – OAB/PB 11.589

EMBARGADO : Banco do Brasil S/A 
ADVOGADO : Severino do Ramos Chaves de Lima – OAB/PB 8301
2º EMBARGANTE : Banco do Brasil S/A
EMBARGADO       :Carmélia Alves Cordeiro

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração de ambas as partes – Questão
de  ordem  suscitada  pela  primeira
embargante – Desrespeito à coisa julgada
– Caracterização – Anulação das decisões
proferidas  nos  presentes  autos  –
Sobrestamento dos autos do cumprimento
de  sentença  que  se  processa
provisoriamente  (autos  originais  deste
recurso), impossibilitando o levantamento
de qualquer valor,  seja a favor do banco
ou da exequente, até que o TJPB aprecie
os Embargos de Declaração nº 00589326-
22.2014.815.2001,  interposto  contra  a
apelação  cível  (fase  de  conhecimento),
conforme  determinou  o  STJ  no  REsp
1.334.095-PB  –  Prejudicialidade  dos
embargos  declaratórios  interpostos  pelas
partes.
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–  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,
apreciando  o  REsp  1.334.095-PB  (fls.
356/363),  determinou  a  anulação  do
acórdão  prolatado  pelo  TJPB  nos
Embargos  de  Declaração  nº  00589326-
22.2014.815.2001,  interposto  contra  a
apelação  cível  (fase  de  conhecimento).
Decidiu o STJ que houve omissão quanto
aos juros a serem aplicados ao montante
a  ser  ressarcido,  porquanto  deveria  ser
definido  se  juros  de  mora  legais,  como
defende o Banco, ou juros remuneratórios
aplicados nas operações financeiras, com
capitalização  dos  juros,  como defende  a
exequente.  Assim,  diante da omissão de
julgamento nos Embargos da Apelação, o
STJ  anulou  o  acórdão  proferido  e
determinou o retorno dos autos ao TJPB
para que outro seja proferido, suprindo a
omissão apontada.

–  Sobre  o  fato  da  anulação  do  acórdão
dos  embargos  de  declaração  interposto
contra  a  apelação  cível  (fase  de
conhecimento),  esta  Egrégia  Câmara  já
havia analisado qual seria a repercussão
jurídica  aos  autos  do  cumprimento  de
sentença que se processa provisoriamente
(autos originais deste recurso), qual seja,
o  sobrestamento  do  cumprimento  de
sentença provisório, sem levantamento de
qualquer valor,  seja a favor do banco ou
da exequente, até que o TJPB aprecie os
Embargos  de  Declaração  nº  00589326-
22.2014.815.2001,  interposto  contra  a
apelação  cível  (fase  de  conhecimento),
conforme  determinou  o  STJ  no  REsp
1.334.095-PB,  devendo  ser  anuladas  as
decisões proferidas nos presentes autos.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C  O  R  D  A M,  na  Segunda  Câmara
Cível do  Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher
questão  de  ordem,  julgando  prejudicado  os  embargos  de  declaração  de
ambas as partes, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento
de folha retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração,
ambos  com  efeito  modificativo,  interpostos  por  CARMÉLIA  ALVES
CORDEIRO e pelo BANCO DO BRASIL S/A, inconformados com os termos
do  acórdão  de  fls.  518/533,  o  qual  apreciou  anteriores  embargos  de
declaração que foram parcialmente acolhidos, com efeito modificativo, por
verificar que à parte exequente, ora primeira embargante, assistia razão em
parte, porquanto fora adotada premissa fática equivocada no acórdão que
julgou o agravo de instrumento, eis que extinguira totalmente o cumprimento
de sentença provisório. No acórdão que julgou os primeiros embargos de
declaração, entendeu-se que  parte da execução merecia processamento,
sendo imprescindível a apuração desta parte, de forma discriminada, para se
chegar aos valores que dizem respeito aos encargos previstos na sentença e
confirmados no acórdão da apelação,  já que a Corte Superior  chamou a
atenção  para  o  fato  de  que  “o  Tribunal  de  origem  deixou  de  examinar,
especificamente, as verbas acrescidas, referidas, que precisam de justificativa
clara, para que se chegue à condenação de vulto” (STJ-REsp 1334095-PB (fl.
360)), ressaltando que o valor executado, R$ 13.272.215,82 (treze milhões,
duzentos  e  setenta  e  dois  mil,  duzentos  e  quinze  reais  e  oitenta  e  dois
centavos) “resulta do tratamento dos acréscimos, relativos à restituição nas
mesmas base da cobrança bancária, e juros moratórios – em percentuais e
incidência não especificados, nem explicados claramente (fl. 360)”.

Irresignada, a parte exequente alega, em
sede de embargos de declaração (fls. 537/544), que “o objeto do recurso
originário era a liberação dos valores penhorados pelo juízo a quo. Caberia
pois a esse r. órgão colegiado decidir pela liberação ou não (no todo ou em
parte) do valor depositado em juízo,  Discussões em torno da natureza dos
juros e da sistemátíca de cálculos devem ser reservadas a outro local”. 
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Argui  que a natureza dos  juros a  serem
aplicados nos cálculos,  se moratórios  ou remuneratórios,  não poderia  ter
sido matéria tratada no acórdão recorrido.

Afirma que os juros a serem utilizados nos
cálculos da execução devem ser os remuneratórios que o banco utilizou, ao
argumento de que na petição inicial havia narrado que lhe foram cobrados
“juros  remuneratórios  mensais  que  variavam de  9,87% a 2.846,48%”,  bem
como que a sentença, que tratou dos acréscimos a serem aplicados ao valor
a ser restituído, fulcrou-se nos rendimentos e lucros auferidos pela instituição
bancária e, por isso, devem ser aplicados os remuneratórios, em que pese o
dispositivo da referida decisão ter estabelecido que a omissão sanada seria
“para fazer constar da sentença embargada a especificação na aplicação dos
juros moratórios”. 

Requer  que  o  dispositivo  do  título
executivo  judicial  seja  interpretado  de  forma  integrada  com  a
fundamentação, para que se reconheça que a condenação estabelecida pelo
título  executivo foi  no sentido de se determinar  a  devolução dos  valores
cobrados  pela  parte  Recorrida  com o  emprego  da  mesma taxa  de  juros
remuneratórios, contemplando, inclusive, a sistemática da capitalização dos
juros, que ela aplicava na cobrança dos seus alegados “créditos”, não se
tratando, assim, de juros moratórios. Com isso, afirma ter havido omissão no
julgado  pelejado,  quando  não  observou  o  conteúdo  da  sentença  (título
executivo).

 
Apresentou  também  embargos  de

declaração  o  Banco  do  Brasil  S/A  (fls.  546/554),  pugnando  pelo  efeito
modificativo,  para  constar  que  os  cálculos  a  serem realizados,  apontará
verba ainda controvertida,  em face da pendência de julgamento, por esta
Egrégia Corte, dos embargos declaratórios decorrentes da apelação, ainda
da  fase  de  conhecimento,  em razão  da  determinação  do  STJ,  no  REsp
1.334.095/PB, e que por isso deve ser suspensa a execução provisória.

Contrarrazões  aos  segundos  embargos,
apresentadas  às  fls.  559/561,  pugnando  pela  rejeição  dos  embargos  do
Banco do Brasil  S/A, com aplicação da penalidade prevista no art.  1.026,
§2º, do CPC.

Contrarrazões  apresentadas  pela
instituição  bancária  (fls.  563/570),  aduzindo  que  a  exequente  insiste  em
modificar, nesta quadra processual, a natureza dos juros a serem aplicados,
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de  moratórios  para  remuneratórios,  com claro  propósito  de  se  beneficiar
indevidamente. Com isso, requer a rejeição dos declaratórios, com aplicação
de multa por litigância de má-fé.

Incluído  em  pauta  de  julgamento,  a
primeira embargante peticionou nos autos,  reprisando os argumentos dos
seus embargos e, ao final, arguiu questão de ordem pública, consistente na
alegação de que o acórdão recorrido incorreu em ofensa à coisa julgada,
visto que em decorrência do fato da “anulação do acórdão dos embargos na
apelação cível pelo RESP nº 1.334.095”, esta Egrégia Segunda Câmara Cível,
nos autos do agravo de instrumento nº 0804700-56.2004.815.000, antigo nº
200.2004.058.932/003,  transitado  em  julgado  em  13/03/2015,  havia
entendido  por  apenas  determinar  “sobrestamento  da  penhora  “on  line”
efetivada,  até  que  seja  analisado  o  mérito  da  decisão  anulada  na  ação
principal,  conforme  decisão  do  Colento  STJ”,  de  modo  que  a
extinção/anulação, ainda que apenas de parte da execução provisória, fere o
instituto da coisa julgada, ao passo que desconstituiu em idêntico grau de
jurisdição a anterior deliberação do Órgão Colegiado,

Intimada,  a  instituição  bancária  defende
que  o  petitório  replica  teses  já  decididas  reiteradas  vezes  no  curso  do
presente agravo de  instrumento.  Afirma que não há  cogitar,  em sede de
embargos de declaração, da análise da tempestividade da impugnação, visto
que já aferida tempestiva no trecho do acórdão à fl. 526 dos autos. Defende
a  inexistência  de  coisa  julgada  no  que  tange  à  matéria  da  validade  da
execução provisória e que a demarcação das bases limítrofes dos cálculos a
serem realizados, para o processamento da parte não extinta da execução,
não consiste em supressão de instância, visto que a determinação é que a
perícia contábil seja realizada justamente no primeiro grau, sendo garantido
à exequente o direito de manifestação sobre os novos cálculos.  Ao final,
renova o pedido de condenação da peticionante em litigância de má-fé. 

É o que basta relatar. 

                                                      V O T O 

“Ab initio”, antes de se enfrentar o âmago
dos  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  da  questão  de  ordem
arguida por CARMÉLIA ALVES CORDEIRO às fls. 602/617.
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Conforme  fora  relatado,  a  questão  de
ordem  alegada  pela  primeira  embargante  consiste  no  fato  de  que  este
Egrégio  Órgão  Julgador,  nos  presentes  autos,  desconstituiu  anterior
deliberação sua já transitada em julgado.

É  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,
apreciando o REsp 1.334.095-PB (fls. 356/363), determinou a anulação do
acórdão prolatado pelo TJPB nos Embargos de Declaração nº 00589326-
22.2014.815.2001,  interposto  contra  a  apelação  cível  (fase  de
conhecimento). Decidiu o STJ que houve omissão quanto aos juros a serem
aplicados ao montante a ser ressarcido, porquanto deveria ser definido se
juros  de  mora  legais,  como  defende  o  Banco,  ou  juros  remuneratórios
aplicados  nas  operações  financeiras,  com  capitalização  dos  juros,  como
defende  a  exequente.  Assim,  diante  da  omissão  de  julgamento  nos
Embargos da Apelação, o STJ anulou o acórdão proferido e determinou o
retorno dos autos ao TJPB para que outro seja proferido, suprindo a omissão
apontada.

Perlustrando  os  autos,  vislumbra-se
assistir razão à primeira embargante na questão de ordem suscitada, visto
que  sobre  o  fato  da  anulação  do  acórdão  dos  embargos  de  declaração
interposto  contra  a  apelação  cível  (fase  de  conhecimento),  esta  Egrégia
Câmara já havia analisado qual seria a repercussão jurídica aos autos do
cumprimento de sentença que se processa provisoriamente (autos originais
deste recurso).

Infere-se às fls. 651/653, que nos autos do
anterior  agravo  de  instrumento  (nº  0804700-56.2004.815.000,  antigo  nº
200.2004.058.932/003),  transitado  em  julgado  em  13/03/2015,  restou
decidido:

Com  efeito,  cabe  assentar  que  esta
Corte de Justiça Estadual, no retorno dos
autos  daquele  processo  principal,  deu
prosseguimento  ao  julgamento  do  feito,
conforme  determinado  pela  instância
Superior,  faltando a análise do mérito da
decisão  anulada,  a  fim  de  que  seja
examinada a questão referente aos juros
de mora.

Com isso, considera-se que o bloqueio
“on line” objeto deste agravo deve restar
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sobrestado se sobre a decisão condenatória
nos autos principais ainda cabe discussão e
pode  o  valor  da  condenação  penhorado
sofrer alguma alteração.

A hipótese  dos  autos  recomenda  a
suspensão da penhora “on line” efetivada,
pois  não  há  sentença  definitiva,  com
aferimento do valor final condenatório, e
o  prosseguimento  da  execução  provisória
pode  representar  o  esgotamento  da
prestação jurisdicional, ou a dificuldade de
retorno ao “status quo”, com real prejuízo
à  parte  devedora,  o  que  não  pode  ser
admitido pelo ordenamento jurídico.

Ademais,  este entendimento,  baseado
em julgado do colendo Superior  Tribunal
de  Justiça,  se  adapta  a  outro,  também
exposto em decisão proferida no agravo de
nº  2014217-35.2014.815.0000,  que
igualmente  envolve  as  partes,  onde  se
indeferiu,  liminarmente,  o  levantamento
de qualquer valor pela parte embargada.
(…)

Por  tais  razões,  ACOLHO  OS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,
opostos  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  com
efeito  infringente,  para  sobrestar  a
penhora “on line” efetivada, até que seja
analisado o mérito da decisão anulada em
ação principal, conforme determinação do
colendo Superior Tribunal de Justiça. (grifo
nosso).

Como se vê, as decisões antes proferidas
nos presentes autos, de fato, afrontaram a coisa julgada prolatada nos autos
do  agravo  de  instrumento  nº  0804700-56.2004.815.000  (antigo  nº
200.2004.058.932/003), transitado em julgado em 13/03/2015.
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Destarte,  em  atenção  à  coisa  julgada
proferida nos autos do agravo nº 0804700-56.2004.815.000, a consequência
jurídica do acórdão proferido pelo STJ no REsp 1.334.095-PB, aos autos do
cumprimento de sentença que se processa provisoriamente (autos originais
deste  recurso),  deve  se  restringir  ao  sobrestamento  do  cumprimento  de
sentença provisório,  sem levantamento de qualquer valor,  seja a favor do
banco ou da exequente, até que o TJPB aprecie os Embargos de Declaração
nº 00589326-22.2014.815.2001, interposto contra a apelação cível (fase de
conhecimento), devendo ser anuladas as decisões proferidas nos presentes
autos.

Calha ressaltar, por fim, que a exequente,

nos seus embargos de declaração (fls. 537/544), alegou  que “o objeto do
recurso originário era a liberação dos valores penhorados pelo juízo a quo.
Caberia pois a esse r. órgão colegiado decidir pela liberação ou não (no todo
ou em parte) do valor depositado em juízo.” (grifei). Percebe-se que nesta
quadra  processual,  em  que  o  acórdão  vergastado  havia  determinado  a
apuração do  quantum devido através de perícia contábil para extinção dos
valores incluídos e não previsto na sentença, a exequente suscitou a ordem
da coisa julgada prolatada nos autos do agravo de instrumento nº 0804700-
56.2004.815.000, para sobrestar o cumprimento de sentença, mas outrora,
pretendeu justamente afrontar o instituto  da coisa julgada, quando pugnou
pela liberação dos valores penhorados pelo juízo “a quo” . Assim, a título de
destaque, para que não mais proceda este modo nos autos originais, chama-
se a atenção para a atitude temerária em que incorreu a exequente, quando,
tendo conhecimento da decisão que havia sobrestado o levantamento de
valores, solicitou a liberação da quantia penhorada.

Por todo o exposto,  acolho a questão de
ordem arguida por CARMÉLIA ALVES CORDEIRO às fls. 602/617, para que
se  mantenha  sobrestado  o  cumprimento  de  sentença  provisório  (autos
originais), mantendo-se a penhora “on line” efetivada, sem levantamento de
qualquer valor,  seja a favor do banco ou da exequente,  até que  o TJPB
aprecie  os  Embargos  de  Declaração  nº  00589326-22.2014.815.2001,
interposto  contra  a  apelação  cível  (fase  de  conhecimento),  conforme
determinou  o  STJ  no  REsp  1.334.095-PB,  restando  prejudicados  os
embargos de declaração.

8



       Embargos de declaração nº  0001372-68.2015.815.0000

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Luíz  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Dr. Aluízio Bezerra Filho 
Relator - Juiz Convocado
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